
 

CONTRATO N° 076/2026 

Processo Administrativo nº 1275/2026  

Concorrência Eletrônica nº 003/2026 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS CONCORRÊNCIA 
N. Que entre si celebram a Prefeitura de Faina, Estado de 
Goiás, e a empresa ALMEIDA CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA LTDA, na forma e condições abaixo 
especificadas. 

O MUNICIPIO DE FAINA,  Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n. 25.141.318/0001-13, com sede na Av. Felix de Brito, Vila Souza, Faina-Go, CEP 76.740-
000, nesta cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 
pelo(a) gestor (a) o Sr. DEIVE MAYCLIN DA MATA, brasileiro, residente e domiciliado, nesta 
cidade, inscrito na Cédula de Identidade RG sob o nº 4224744 SSP/GO e do CPF nº 498.189.391-
68 e a empresa ALMEIDA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA com sede a  RUA 05 SN 
QUADRA08/ JARDIM CABRAL / ITABERAI / GO / 76630-000, Estado de Goiás , inscrita no CNPJ sob 
o n. º 47.636.298/0001-94 , neste ato representada pelo seu , Sr. Arthur Cavalcante Almeida, CPF 
n.º 054.693.101-40, portador do RG n.º 6069519– residente e domiciliado à Rua 05, Qd.08, lt.14, 
Jardim Cabral, Itaberaí Go, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando a 
Homologação e Adjudicação do objeto da licitação de que trata a Concorrência n.º 03/2026, 
consoante ao processo n°1275/2026 , nos termos da Lei n.º. 14.133/2021, e demais ordenamento 
jurídico que disciplina a matéria; RESOLVEM celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes 
Cláusulas e condições: Da fundamentação legal: O presente termo de contrato fundamenta-se nas 
disposições constantes da Lei Federal n. 14.133/2021 e demais legislação pertinente. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 
engenharia civil para construção de 20 (vinte) unidades habitacionais, no Município de Faina, 
conforme programa FNHIS sub 50, nº TGOV 039427/2025, conforme especificações e 
quantitativos constantes dos Projetos Básicos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Termo referência constante do processo n. 1275/2026 

1.2.2. O Edital Concorrência n.03/2026 e seus anexos 

1.2.3. Proposta apresentada pela contratada 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O objeto decorrente do presente termo será custeado com recursos provenientes do 
transferência da União, vinculados ao Programa Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
– FNHIS Sub-50, por meio do Termo de Compromisso nº TGOV 039427/2025. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo para execução da obra/serviço será de 10(dez) meses, contados da emissão da 
respectiva Ordem de Serviço, obedecendo ao cronograma físico-financeiro de execução da obra, 
fornecido pela CONTRATANTE, seguindo sempre as especificações técnicas e supervisão da 
Fiscalização. 

2.2. O presente instrumento de contrato terá vigência de 12 (doze)  meses, vigorando apartir da data 
de assinatura. 

2.3. O prazo de que trata o item 2.2, poderá, havendo necessidade, e a critério exclusivo da 
contratante, ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021, na forma de seus 



 

artigos 106 e 107, por meio de termo aditivo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
3.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e a documentação técnica indispensável à 
realização dos serviços ora contratados. 

3.2. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer instruções ou 
procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados com este contrato. 

3.3. Credenciar, por escrito, junto à CONTRATADA, 01 (um) técnico, que atuará como seu fiscal e 
único interlocutor para os fins previstos neste contrato. 

3.4. Atestar, através de rubrica de seus representantes, a execução dos serviços constantes nos 
Boletins ou Diário de Obra, que servirão como base para a elaboração dos Demonstrativos de 
Serviços executados. 

3.5. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos. 

3.6. Demais obrigações constantes do Edital de Concorrência de n.03/2026 e seus anexos, 
independentemente de estarem aqui transcritos. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1. Prestar os serviços ao CONTRATANTE de conformidade com os projetos, especificações e 
prazos estabelecidos; 

4.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação; 

4.3. Fornecer mão-de-obra/serviço especializada, materiais e equipamentos; 

4.4. Arcar com a remuneração e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 
resultantes da execução do contrato, inclusive impostos e taxas devidos sobre os serviços objeto 
da contratação, respondendo com os danos eventuais que venha causar a pessoas, bens de 
terceiros, ficando afastada qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, podendo esta, reter 
quantias e pagamentos para o fim de garantir o referido ressarcimento; 

4.5. Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, fornecer inclusive os respectivos 
equipamentos de proteção aos seus empregados e manter na obra/serviço equipe especializada 
em segurança e medicina do trabalho, de acordo com o número exigido em lei; 

4.6. Assumir integralmente as responsabilidades pelos danos que causar ao CONTRATANTE e a 
terceiros, por si e seus representantes legais, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, no atendimento ao objeto do Edital, isentando a CONTRATANTE de todas e quaisquer 
reclamações que possam surgir em decorrência dos mesmos, conforme lei 14.133/2021 e demais 
ordenamento jurídico aplicável. 

4.7. Indicar para a direção da obra/serviço e/ou serviço de engenharia, um profissional 
diplomado legalmente habilitado, que credenciará auxiliares de comprovada competência; 

4.8. Dispor de pessoal especializado para a obtenção do acabamento desejado nos serviços, bem 
como para perfeita vigilância nos locais de execução dos serviços até a entrega final; 

4.9. Providenciar todas as instalações preliminares constando de limpeza do local, fornecimento 
de água, transporte e local de depósito de material, movimento de terra e árvores que 
eventualmente venham a ser encontradas no local da obra/serviço e outros serviços que sejam 
necessários para execução da obra, bem como providenciar o eficaz isolamento da área; 

4.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação; 

4.11. Além das técnicas estatuídas por lei, a CONTRATADA se responsabilizará por: 



 

 

 
4.11.1. Falta de perfeição ou resistência nos trabalhos realizados; 

4.11.2. Demolição e reconstrução dos trabalhos rejeitados pela fiscalização, em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços prestados; 

4.11.3. Danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 
execução das obras ou serviços; 

4.11.4. Infração ou multas ocorridas pela inobservância de qualquer regulamento ou legislação 
vigente referentes aos serviços executados; 

4.11.5. Providenciar todo pessoal operário e cumprimento das prescrições referentes às Leis 
Trabalhistas e Previdência Social, correndo por conta exclusiva da mesma todas as despesas 
correspondentes; 

4.11.6. Todos os acidentes de trabalho, ocorridos durante o período de duração da obra. 

4.12. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

4.13. A CONTRATADA fica sujeita às demais obrigações estabelecidas no contrato e na Lei nº 
14.133/2021. 

4.14. Não ceder a terceiros (subcontratação), em hipótese alguma, o presente contrato, no todo ou 
em parte, sem o prévio e expresso consentimento, por escrito, da fiscalização da CONTRATANTE. 

4.15. Demais obrigações constantes do Edital de Concorrência de n. e seus anexos, 
independentemente de estarem aqui transcritos. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, para o exercício de 2026: 15.451.0501.1056.4.4.90.51.00 ficha 111 

 
6. CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

6.1. : O preço global contratual para a execução dos serviços será de R$ 2.930.407,51 (dois 
milhões, novecentos e trinta mil, quatrocentos e sete reais e cinquenta e um centavos), estando 
incluídos todos os encargos, tributos e demais custos incidentes sobre a execução do objeto, 
observado o disposto na Cláusula Décima Nona quanto ao reajustamento contratual. 

6.2. A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por falhas ou omissões 
que porventura venham a ser verificadas em sua proposta. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos dos serviços a que se refere esta cláusula serão efetuados em conta corrente 
de titularidade da CONTRATADA, a ser informada quando da apresentação da fatura. 

7.2. Para efeito de pagamento, deverão ser observadas as disposições abaixo estabelecidas: 

7.3. A Prefeitura efetuará o pagamento mediante apresentação de: 

7.3.1. Boletim de Medicação detalhado em conformidade com a Planilha Orçamentária do Projeto, 
devidamente aprovado. 

7.3.2. Relatório fotográfico; 



 

 

 
7.3.3. Cópia do diário de obras referente ao período contemplado no boletim de medição. 

7.3.4. Comprovantes (certidões negativas) que comprovem regularidade fiscal, social e 
trabalhista, constatada por meio da apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei 
14.133/2021. 

7.4. Aprovação do Fiscal do contrato, contendo a análise da documentação apresentada, por meio 
de emissão de Memória de Cálculo, atestando os valores apresentados. 

7.5. Para efeito de pagamento da primeira medição, deverá a contratada apresentar, juntamente 
com o Boletim de Medição e demais documentos: 

7.5.1. Anotação de Responsabilidade Técnica de Execução; 

7.5.2. Matrícula da Obra/serviço junto ao INSS 

7.5.3. Comprovação de inscrição da obra/serviço no Cadastro Nacional de Obras – CNO 

7.6. Para efeito de pagamento de todas as faturas e/ou notas fiscais, além dos documentos já 
descritos deverá ser apresentada: 

7.6.1. Prova de recolhimento junto ao FGTS; 

7.6.2. Cópia autenticada da GRPS específica, quitada e respectiva folha de pagamento da obra; 

7.6.3. Nota fiscal dos serviços; 

7.6.4. Certidão negativa de débito junto à Fazenda Pública Municipal da Prefeitura de Faina -GO. 

7.7. Para efeito do pagamento da última fatura, além dos documentos já descritos deverá ser 
apresentada: 

7.7.1. Certidão negativa de débito do INSS e PIS; 

7.7.2. Documentos de aprovação de projeto pelos órgãos competentes sempre que solicitada; 

7.7.3. Termo de Recebimento Provisório, emitido pelo setor competente da Prefeitura. 

7.7.4. Apresentar Cadastro Nacional de Obras –CNO, que comprove a baixa da inscrição junto à 
Receita Federal do Brasil –RFB, em conformidade com a IN/RFB nº 1.845 de 22 de novembro de 
2018, bem como DCTFWeb Aferição de Obras em conformidade com a IN 2021/2021. 

7.8. Na nota fiscal deverá constar a indicação completa do objeto, o número da medicação, o 
número da Concorrência, o número da nota de empenho. (quando for o caso indicar também o 
número do convênio, contrato de repasse, etc.) 

7.9. Caso a nota fiscal seja entregue sem as devidas informações, o Fiscal do Contrato solicitará a 
substituição ou carta de correção da mesma. 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

7.11.1. O prazo de validade. 

7.11.2. A data da emissão. 

7.11.3. Os dados do Contrato e do órgão contratante. 



 
 

 
7.11.4. O período respectivo de execução do Contrato. 

7.11.5. O valor a pagar. 

7.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 7.11.7.Boletim de Medições 

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por 
meio da apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13.1. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação de habilitação inicial. 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
liquidação da liquidação da despesa ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da entrada da nota fiscal no Protocolo Geral do Município. 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, (quando for o caso). 

7.21. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.22. Para efeito dos pagamentos a serem realizados pela CONTRATANTE, serão 
observadas também às disposições constantes do Edital Concorrência n. e seus anexos, 
independentemente de estarem aqui transcritos. 

 



 
8. CLÁUSULA NONA: DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO: 

8.1. Fica designado como Gestor do Contrato o Sr. DEIVE MAYCLIN DA MATA , e como Fiscal 
do Contrato o Sr. NATHANIEL ALVES JERONIMO  
8.2. Cabe ao Gestor do contrato: 

8.2.1. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

8.2.2. acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

8.2.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

8.2.4. coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução; 

8.2.5. elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 
da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

8.2.6. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

8.2.7. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 
para tal, conforme o caso. 

8.2.8. Demais obrigações estabelecidas no Edital Concorrência n. e seus anexos, bem 
como na Lei 14.133/2021. 8.3. Cabe a fiscalização, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

8.3.1. Acompanhar a execução de todos os serviços; 8.3.2. Recusar materiais e serviços 
que não atenda as especificações; 

8.3.3. Examinar os documentos referentes à quitação regular da CONTRATADA para 
com a Previdência Social; 

8.3.4. Examinar todos os materiais recebidos na obra/serviço antes de sua aplicação, 
decidindo sobre sua aceitação ou não; 

8.3.5. Solicitar o diário de obras e que sejam feitas as anotações pertinentes, inclusive as 
orientações e observações da fiscalização; 

8.3.6. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

8.3.7. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

8.3.8. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação; 



 
8.3.9. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

8.3.10. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

8.3.11. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

 
8.3.12. O pagamento das etapas da obra/serviço fica sujeito a comprovação no diário de 
obra, que a mesma foi visitada e que os serviços foram executados conforme projeto. 

8.3.13. Solicitar que o engenheiro, mestre ou qualquer outro operário que não 
corresponda técnica ou disciplinarmente às exigências, seja retirado imediatamente da 
obra. A efetivação dessa medida não implicará em modificação do prazo ou condições 
deste edital; 

8.3.14. Exigir o cumprimento de todos os itens do projeto; 

8.3.15. Verificar e informar se o custo e o andamento da obra/serviço se desenvolvem de 
acordo com a Ordem de Serviço, o Cronograma Físico-Financeiro, os termos do Contrato; 

8.3.16. Solicitar, ao chefe imediato, sempre que necessário, parecer, acompanhamento 
e/ou assistência de especialista, relativo ao objeto do Contrato; 

8.3.17. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 

8.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do Gestor e/ou do Fiscal do Contrato, não exime 
a CONTRATADA de sua total responsabilidade pela execução do objeto contratado, nos 
termos deste contrato e seus anexos, inclusive para os efeitos das disposições pertinentes 
do Código Civil. 

8.5. No caso de inobservância pela CONTRATADA, das exigências da FISCALIZAÇÃO, terá 
esta, além do direito de aplicação das sanções previstas neste contrato, também o de 
sustar o pagamento de quaisquer faturas. 

8.6. Também se constituem obrigações da fiscalização àquelas estabelecidas no Edital 
Concorrência n. e seus anexos, independentemente de estarem aqui transcritas. 

 
9. CLÁUSULA NONA: MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Condições de Execução 

9.1.1. O início de obra/serviço deverá ser de até 05 (cinco) dias corridos, contados da 
emissão da respectiva Ordem de Serviço, a qual será emitida juntamente com o Termo 
de Contrato. 

9.1.2. Caso não seja possível a entrega da obra/serviço na data do cronograma do 
projeto, a contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 (vinte) 
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, devidamente comprovadas. 

9.1.3. O prazo para entrega da Obra/serviço passará a ser contado a partir do 1º dia útil 
seguinte ao da data do recebimento da ordem de serviço. 

9.1.4. Conforme cronograma físico-financeiro, o prazo de execução da obra/serviço será de 
( ) . 



 
9.2. Do Responsável pelo Recebimento do Objeto 

9.2.1. Será responsável pelo recebimento do objeto do presente instrumento o Sr. 
NATHANIEL ALVES JERONIMO, responsável pela fiscalização do contrato. 

9.2.2. A obra/serviço deverá ser entregue em conformidade com o projeto de engenharia 
e aprovação do Fiscal de Contrato e da Obra/serviço do município, obedecidas ainda as 
demais disposições deste Termo. 

9.3. Do Recebimento Provisório/Definitivo 

9.3.1. A Contratada deverá comunicar ao Gestor e ao fiscal do Contrato, para o 
recebimento provisório dos serviços contratados. O recebimento provisório da 
obra/serviço deverá ser feito 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de 
Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias. 

9.3.2. O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto no 
Artigo 140 da Lei nº 14.133 e suas alterações vigentes. 

9.3.3. A obra/serviço deverá ser entregue livre de entulhos, ou qualquer forma de 
material estranho resultantes da execução da obra, bem como as vias estejam limpas e 
em condições de uso. 

9.3.4. A obra/serviço deverá ser recebida pelo Departamento Municipal de Engenharia, 
que será o órgão fiscalizador, podendo, portanto, os mesmos solicitar exigências que por 
ventura não foram cumpridas no projeto ou no memorial descritivo. 

9.3.5. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com 
o projeto de engenharia, sob pena de rejeição do serviço. O Fiscal do contrato 
acompanhará a execução e emitirá relatório que constatará a conclusão ou não do 
serviço para emissão do Termo de conclusão de obra. 

9.3.6. O recebimento definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências 
relacionadas no recebimento provisório. 

9.3.7. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico, 
Projeto de Engenharia e Edital e seus anexos. 

9.3.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do 
recebimento do Termo de Recebimento de Obra, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação. 

9.3.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.3.10. O prazo para a solução, de inconsistências na execução da Obra/serviço 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.3.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela 
perfeita execução do Contrato. 

9.4. DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

9.4.1. A empresa a ser contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 



 
adequado de equipamento de proteção individual – EPI, a ela competindo treinar e tornar 
obrigatório o seu uso. 

9.4.2. A empresa a ser contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total 
responsabilidade culposa quanto às legislações trabalhista e previdenciária, bem como 
suas Portarias e Normas, nem quanto à segurança individual e coletiva de seus 
trabalhadores. 

9.4.3. Deverão ser observadas pela A empresa a ser contratada todas as condições de 
higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, 
ao patrimônio da Prefeitura e de outrem, e aos materiais envolvidos nas obras e ou 
serviços. 

9.4.4. A Prefeitura, por meio do responsável pela fiscalização, atuará objetivando o total 
cumprimento das normas aplicáveis, estando autorizada a interditar serviços ou parte 
destes em caso do não cumprimento das exigências da Lei. Se houver paralisações, estas 
não serão caracterizadas como justificadas por atraso nas obras e/ou serviços. 

 
9.4.5. A empresa a ser contratada deverá, de imediato, providenciar o atendimento das 
exigências da CONTRATANTE. Para casos específicos em que a fiscalização conceder 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para atendimento das exigências, as prorrogações 
dos referidos prazos não poderão ultrapassar 10 (dez) dias para ao atendimento 
completo. 

9.4.6. Esgotado o prazo descrito no item anterior, a Prefeitura poderá promover as 
medidas que forem necessárias, cobrando da empresa contratada as despesas daí 
decorrentes, sem prejuízos de outras penalidades previstas no termo de Contrato de 
empreitada, inclusive a sua rescisão. 

9.4.7. Cabe a empresa a ser contratada solicitar à Prefeitura a presença imediata do 
responsável pela fiscalização em caso de acidentes nas obras e/ou nos serviços e/ou nos 
bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

9.5. Dos Materiais, Máquinas e Equipamentos: 

9.5.1. Todos os materiais, máquinas e equipamentos a serem utilizados nas obras e ou 
serviços serão fornecidos pela A empresa a ser contratada; 

9.5.2. Todos os materiais que forem utilizados nas obras e/ou serviços deverão ser da 
melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização, antes 
de sua aquisição ou confecção. 

9.5.3. A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, máquinas 
e equipamentos será, exclusivamente da A empresa a ser contratada. Ela não poderá 
solicitar prorrogação do prazo de execução, nem justificar retardamento na conclusão 
das obras e/ou serviços em decorrência do fornecimento deficiente dos mesmos. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas 
hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, através de termo aditivo ou, quando for o 
caso, através de simples apostilamento. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇAO DO CONTRATO 

11.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 



 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no presente contrato. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. O termo de rescisão será lavrado, sempre que possível, sob orientação do Controle 
Interno do Município, no que couber. 

11.4. Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem 
como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos 
a terceiros. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.5.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 11.5.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3.Indenizações e multas, no que couber. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor deste Contrato, na seguinte modalidade: seguro garantia 

12.1.1. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período de 
vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou reforçando-a conforme 
necessário. 

12.1.1.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 
site https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.as 

12.2. A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços 
objeto desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Em caso de extinção do contrato ou de interrupção dos serviços, a garantia de 
execução contratual não será devolvida quando a extinção ou paralisação decorrer de 
inadimplemento ou descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, 
observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

12.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá 
o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o 
período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto 
não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

12.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao 
reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

12.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive, 
quando houver aditivo; 

12.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.as


 
12.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 
pagamentos devidos. 

12.7.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) 
do valor anual do contrato, a título de garantia. 

12.7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 
prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

12.7.3. Caso ocorra situação prevista no Edital, que enseja a apresentação de garantia 
adicional/complementar, esta obedecerá, obrigatoriamente aos critérios e normas 
estabelecidos nesta cláusula bem como no Edital e seus anexos. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 
13.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

13.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

3.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou 
total, e será aplicada nos seguintes casos e percentuais: 



 
13.3.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços 
forem dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da 
CONTRATADA referentes à execução contratual, ou prestadas da Prefeitura; quando 
houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, 
terceiros ou de danos ambientais; quando a sinalização das frentes de serviços forem 
insuficientes, e mesmo após ter notificada, a contratada não reforçar a sinalização, com 
grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de recusa injustificada do 
contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 
Prefeitura: será aplicada multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

13.4. A recusa injustificada da detentora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de Faina, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes 
penalidades: 

13.4.1. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

13.5. Nos demais casos não previstos na cláusula 13.3.1 e 13.4.1, fica estabelecida uma 
multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato na inexecução parcial do 
objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato; 

13.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à 
aplicação de multa de mora, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre 
o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado, 
nas seguintes condições: 

13.6.1. Fixa-se a multa de mora em 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, 
para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

 
13.6.2. Superado os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º, a multa será de 1% (um 
por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do 
subitem 13.6.1. 13.6.3. Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução 
total do contrato, aplicando-se as demais penalidades previstas neste item. 

13.7. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução e planejamento do contrato; 

13.8. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 
14.133/2021. 

13.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.10. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato 
reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente 
informados para a apreciação e decisão superior, a qual terá o prazo de até 15 (quinze) 
dias úteis, para proferir decisão final 

13.11. Serão publicadas, na forma estabelecida e lei, as sanções administrativas previstas 
neste clausula, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 



 
judicialmente, conforme estabelece o § 8º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

14.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou 
em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento, por escrito, da 
CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

15.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO: 

16.1. Após assinatura deverá o presente contrato ser publicado, em extrato, no Placar 
Oficial do Município (imprensa oficial), correndo os encargos por conta da 
CONTRATANTE e, remetendo-se cópia do mesmo, no prazo legal, ao Tribunal de Contas 
dos Municípios, quando necessário. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DO PRAZO DE GARANTIA DA 
OBRA/SERVIÇOE/OU OS SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

17.1. O prazo de garantia da obra/serviço não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, 
conforme previsto no art. 618 da Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil) e alterações, 
contados da data indicada no Termo de Recebimento Definitivo da obra/serviço a ser 
emitido por comissão designada pela autoridade competente. 

 
17.2. A CONTRATADA é responsável por efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições que se apresente nesse período, independentemente de 
qualquer pagamento do CONTRATANTE. 

17.3. A responsabilidade da CONTRATADA não se limita ao prazo de garantia, mas se 
estende por toda a vida útil da obra, conforme previsto nas leis que regulamentam a 
profissão de engenharia e jurisprudências, dentre outras legislações e normas aplicáveis. 

17.4. A CONTRATADA se obriga a atender às normas de segurança do trabalho, 
publicadas pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados 
relativos à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra/serviço 
fazendo ainda com que seus empregados e subempreiteiros, além de uniformizados, 
portem permanentemente equipamentos de proteção individual. 

17.5. A CONTRATADA deverá atender às normas ambientais vigentes. 

17.6. Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela empresa a 
ser contratada e ser depositados em bota-fora com licença ambiental, devidamente 
autorizado pela municipalidade, devendo o seu endereço e trajeto ser comunicado à 
Contratante. 

17.7. A CONTRATADA deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda todos 
os ambientes e espaços da obra, bem como sua limpeza. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 



 
ECONÔMICO- FINANCEIRO 

18.1. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do 
valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato 
suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

18.2. Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 

18.3. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

18.4. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro 
devidamente justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução 
pelo Poder Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá 
a Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 

18.5. Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro pela 
Contratada após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, a contratada não 
poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no processo 
administrativo. 

18.6. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto, observadas as normas legais estabelecidas na Lei 14.133/2021, Instruções 
Normativas exaradas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – 
TCM/GO, bem como demais legislação aplicável. 

18.7. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento. 

 
19. CLÁUSULA DECIMA NONA: DO REAJUSTE 

 
19.1. O contrato decorrente do presente certame licitatório, poderá ter seus valores 
reajustados, nos termos do disposto no art. 25, § 7º da Lei 14.133/2021 

19.2. Para efeito de reajuste, será utilizado o Índice Nacional da Construção Civil. 

19.3. Para efeito de concessão do reajuste, será observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, a serem contados a partir da data do orçamento estimado, assim 
considerado a data da emissão da Planilha Orçamentária. 

19.4. O reajuste incidirá somente sobre as parcelas não executadas. 

19.5. Nas hipóteses de ocorrência de eventuais atrasos de responsabilidade da 
CONTRATADA, não incidirá reajuste sobre o período correspondente. 

 

20. CLAUSULA VIGESIMA: DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

20.1 Os pagamentos decorrentes deste Contrato ficam sujeitos à retenção do Imposto de 
Renda na Fonte – IRRF, quando aplicável, nos termos do artigo 158, inciso I, da 
Constituição Federal, artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, artigo 15 da Lei Federal nº 
9.249/1995, Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e alterações posteriores, bem como 



 
do Decreto Municipal nº 517/2026, obrigando-se a Contratada a emitir os documentos 
fiscais em conformidade com a legislação vigente e apresentar, quando for o caso, 
declaração de não incidência ou de isenção, assumindo inteira responsabilidade pelas 
informações prestadas.. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA : DO FORO DE ELEIÇÃO: 

Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Goiás Go, para ação que resulte ou possa 
resultar do disposto neste contrato. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, a CONTRATANTE e a CONTRATADA assinam este instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e para uma única finalidade, depois de lido e achado conforme, em presença 
de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 
 

FAINA, 07 de outubro de 2026. 

 

 
____________________________________ 

MUNÍCIPIO DE FAINA 
CNPJ/MF nº 25.141.318/0001-13 

DEIVE MAICLYN DA MATA 
CPF n°498.189.391-68 

Gestor Municipal 
CONTRATANTE 

___________________________________________ 
ALMEIDA CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA 
Arthur Cavalcante Almeida 

CPF n.º 054.693.101-40 
Rep. Legal 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura: _____________________________________________________ 

CPF(MF):________________________________________________________ 

 
Assinatura:______________________________________________________ 
   CPF(MF):________________________________________________________   
 


		2026-10-08T10:53:21-0300


		2026-10-08T13:26:19-0300
	DEIVE MAYCLIN DA MATA:98418939168


		2026-10-09T09:45:53-0300


		2026-10-13T08:24:46-0300


		ROSANGELA CUSTODIO DE BASTOS
	2026-10-15T10:45:07-0300
	-,BR




